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B9-0361/2020

Resolução do Parlamento Europeu sobre a escalada das tensões em Varosha na 
sequência das ações ilegais levadas a cabo pela Turquia e a necessidade urgente de 
reatar as conversações
(2020/2844(RSP))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta as resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas, 
nomeadamente a Resolução 414 (1977), a Resolução 550 (1984), que considera 
inadmissível qualquer tentativa de instalar em qualquer parte de Varosha pessoas que 
não os seus habitantes e apela à transferência da administração desta zona para as 
Nações Unidas, a Resolução 789 (1992), que exorta ao alargamento da zona atualmente 
sob o controlo da força de manutenção da paz das Nações Unidas em Chipre, de modo a 
incluir Varosha, e a Resolução 2537 (2020),

– Tendo em conta o Acordo de Dez Pontos, de 19 de maio de 1979, sobre o 
repovoamento de Varosha sob os auspícios das Nações Unidas,

– Tendo em conta as conclusões do Conselho, de 15 e 16 de outubro de 2020, bem como 
as anteriores conclusões do Conselho e do Conselho Europeu neste domínio,

– Tendo em conta a declaração do Vice-Presidente da Comissão / Alto Representante da 
União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança (VP/AR), Josep Borrell, 
de 13 de outubro de 2020, sobre a evolução da situação em Varosha,

– Tendo em conta a declaração, de 9 de outubro de 2020, do Presidente do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas sobre a situação em Chipre,

– Tendo em conta a declaração, de 6 de outubro de 2020, do VP/AR Josep Borrell sobre a 
reabertura de Famagusta pela Turquia,

– Tendo em conta as suas anteriores resoluções sobre os relatórios da Comissão Europeia 
sobre os progressos realizados pela Turquia, em particular a sua última resolução, de 13 
de março de 20191, que apela a que a Turquia «transfira a secção isolada de Famagusta 
para as Nações Unidas, em conformidade com a Resolução n.º 550 do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas e se abstenha de ações que alterem o equilíbrio 
demográfico da ilha com a sua política de colonatos ilegais»,

– Tendo em conta as suas resoluções sobre a Turquia, em especial a de 14 de setembro de 
2020 sobre a preparação do Conselho Europeu Extraordinário centrado na perigosa 
escalada das tensões e no papel da Turquia no Mediterrâneo Oriental2, na qual 
sublinhou que «apenas podem ser evitadas sanções suplementares através do diálogo, da 
cooperação sincera e de progressos concretos no terreno»,

1 Textos aprovados, P8_TA(2019)0200.
2 Textos aprovados P9_TA(2020)0230.
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– Tendo em conta a declaração, de 15 de novembro de 2020, do VP/AR Josep Borrell 
lamentando a abertura da zona isolada de Varosha e as declarações que contrariam os 
princípios das Nações Unidas para a resolução da questão cipriota e geram maior 
desconfiança e tensão na região, e exigindo que estas ações sejam urgentemente 
revertidas,

– Tendo em conta o artigo 132.º, n.º 2, do Regimento,

A. Considerando que a Turquia é um país candidato e um importante parceiro da União; 
que, enquanto país candidato, a Turquia deveria manter os mais elevados padrões em 
matéria de democracia, respeito dos direitos humanos e do Estado de direito, 
nomeadamente através da observância das convenções internacionais;

B. Considerando que a Turquia é um aliado da NATO e deve ser incentivada a realizar o 
seu papel potencial na preservação da estabilidade na região;

C. Considerando que o desvio contínuo e crescente da Turquia em relação às normas e aos 
valores europeus fez com que as relações entre a UE e a Turquia atingissem o ponto 
mais baixo de sempre, tendo-se deteriorado de tal forma que ambas as partes têm de 
proceder a uma reavaliação profunda do atual quadro das relações;

D. Considerando que, no início de setembro de 2019, o ministro turco dos Negócios 
Estrangeiros, Mevlüt Çavuşoğlu, visitou a zona isolada de Varosha e anunciou a 
abertura do «Consulado Geral» da Turquia naquela área;

E. Considerando que, no início de fevereiro de 2020, o vice-presidente da Turquia, Fuat 
Oktay, visitou a zona isolada de Varosha, juntamente com «membros» da «liderança 
cipriota turca», e conduziu uma «Cimeira de Varosha» sobre os «aspetos jurídicos, 
políticos e económicos da reabertura da cidade abandonada de Varosha»;

F. Considerando que, no início de agosto de 2020, o chamado «primeiro-ministro» cipriota 
turco Ersin Tatar declarou que Varosha não faz parte de um acordo global e que tinha 
recebido a «bênção» do presidente turco para a execução dos seus planos de «abertura» 
da zona isolada;

G. Considerando que, em 8 de outubro de 2020, a Turquia prorrogou ilegalmente a licença 
de entrada na frente costeira de Varosha;

H. Considerando que a chamada «eleição» ilegal do nacionalista Ersin Tatar como novo 
líder cipriota turco, em 18 de outubro de 2020, constituiu um importante fator de 
mudança, uma vez que, ao contrário do seu antecessor, Mustafa Akinci, que favorecia a 
reunificação, Ersin Tatar apoia uma solução baseada na coexistência de dois Estados;

I. Considerando que a visita do presidente turco Erdoğan à zona ocupada de Chipre, 
acompanhado pelo líder do partido de extrema-direita Movimento Nacionalista (MHP), 
Devlet Bahçeli, para «fazer um piquenique» em Varosha, em 15 de novembro de 2020, 
é extremamente provocadora, tendo também causado fortes reações entre cipriotas 
turcos;

J. Considerando que, em todas as negociações anteriores, incluindo na última Conferência 
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sobre Chipre, em Crans-Montana, em 2017, a zona isolada de Famagusta foi incluída 
entre as zonas a devolver à administração cipriota grega, na sequência da resolução 
global do problema de Chipre com base numa federação bicomunitária e bizonal;

K. Considerando que, em 15 de novembro de 2020, o presidente turco apelou à realização 
de conversações com vista a «dois Estados separados» em Chipre, durante uma visita 
controversa ao norte da ilha dividida, que a Turquia ocupa há quase cinco décadas; que 
o «piquenique» do presidente Erdoğan em Varosha foi denunciado por cipriotas gregos, 
mas também por numerosos cipriotas turcos;

L. Considerando que a Turquia prossegue as suas atuais ações militares unilaterais e 
ilegais no Mediterrâneo Oriental, que atentam contra a soberania de Estados-Membros 
da UE (nomeadamente da Grécia e de Chipre) e o direito internacional;

M. Considerando que o empenho direto da Turquia no apoio ao Azerbaijão, para além dos 
seus interesses geoeconómicos, no contexto do conflito do Alto Carabaque, reflete uma 
agenda geopolítica mais ambiciosa;

N. Considerando que o fraco historial da Turquia em matéria de defesa dos direitos 
humanos e do Estado de direito levou a UE a suspender as negociações de adesão e 
todos os fundos de pré-adesão ao abrigo do novo quadro financeiro plurianual para 
2021-2027;

1. Condena veementemente a decisão unilateral da Turquia de proceder à «abertura», a 
partir de 8 de outubro de 2020, de parte da zona isolada de Varosha, o que constitui uma 
violação das resoluções pertinentes do Conselho de Segurança das Nações Unidas sobre 
Varosha e compromete as perspetivas de uma solução para o problema de Chipre;

2. Insta a Turquia a revogar essa decisão e a abster-se de quaisquer ações unilaterais em 
qualquer parte de Chipre que possam afetar negativamente as perspetivas de uma 
solução justa e pacífica e que não sejam conducentes a boas relações de vizinhança na 
região; considera inadmissível qualquer tentativa de instalar em qualquer parte de 
Varosha pessoas que não os seus habitantes e apela à transferência da administração 
dessa zona para as Nações Unidas;

3. Recorda que permitir a prossecução dos planos da Turquia para Varosha criaria um 
facto consumado, o que tornaria totalmente inatingível o objetivo de alcançar uma 
solução para Chipre, tal como previsto nas resoluções do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas; recorda que a comunidade internacional, e em particular a UE, continua 
a ocupar-se da questão e não permitirá que as ameaças da Turquia se concretizem, uma 
vez que causariam danos irreparáveis a Chipre e às perspetivas de uma solução para o 
problema;

4. Reafirma o seu empenho numa solução duradoura, abrangente e justa, em conformidade 
com os desejos do povo cipriota, e numa federação bizonal, bicomunitária e com 
igualdade política, tal como estabelecido nas resoluções pertinentes do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas;

5. Insta o Conselho Europeu a tomar medidas e a impor pesadas sanções em resposta às 
ações ilegais levadas a cabo pela Turquia;
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6. Reitera a sua condenação veemente das atividades ilegais da Turquia nas águas gregas e 
cipriotas, que são contrárias aos interesses da UE, e insta as autoridades turcas a 
cessarem estas atividades, a agirem num espírito de boas relações de vizinhança e a 
respeitarem a soberania da República de Chipre e da Grécia, em conformidade com o 
direito internacional;

7. Observa com preocupação que o abandono contínuo e crescente da Turquia dos valores 
e normas europeus levou as relações UE-Turquia a um nível historicamente baixo, 
tendo-se deteriorado a tal ponto que a UE tem de definir urgentemente uma melhor 
estratégia geopolítica e global para as suas relações a curto, médio e longo prazo com a 
Turquia, nomeadamente à luz da crescente assertividade da política externa turca, que 
contribuiu para uma escalada das tensões e desempenhou um papel desestabilizador, 
ameaçando assim a paz e a estabilidade na região do Mediterrâneo Oriental;

8. Recorda a sua resolução de 24 de outubro de 2019 sobre a ação militar turca na Síria3, 
na qual o Parlamento instou o Conselho a ponderar a suspensão das preferências 
comerciais no âmbito do acordo sobre produtos agrícolas e, em último recurso, a 
suspensão da união aduaneira UE-Turquia, em vigor desde dezembro de 1995;

9. Lamenta que, em vez de apelar ao fim da violência e à retomada de negociações 
pacíficas em consonância com os esforços da Organização para a Segurança e a 
Cooperação na Europa, a Turquia tenha decidido apoiar incondicionalmente as ações 
militares de uma das partes no recente conflito no Alto Carabaque;

10. Insiste em que o Memorando de Entendimento entre a Turquia e o GCN da Líbia, 
reconhecido pelas Nações Unidas, de 27 de novembro de 2019 – que estabelece uma 
nova delimitação marítima entre os dois países – viola o direito internacional e, 
portanto, não é juridicamente vinculativo para os Estados terceiros;

11. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Vice-Presidente da 
Comissão/Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança, ao Conselho, à Comissão, aos governos e parlamentos dos 
Estados‑Membros, à Organização das Nações Unidas e à Turquia, certificando-se da 
tradução do presente documento para o idioma turco.

3 Textos aprovados, P9_TA(2019)0049.


